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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE MATINHOS
PROCURADOR : JONANTA RODRIGUES DOS SANTOS - PR108608
ADVOGADOS : RONYSSON ANTONIO PONTES - PR070662

VINÍCIUS TEIXEIRA BRESSAN - PR090509
AGRAVADO : FLORIANO MACEDO GUIMARÃES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. MOROSIDADE 
DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA N. 106/STJ. ACÓRDÃO EMBASADO EM 
PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. SÚMULA N. 07/STJ. ACÓRDÃO APOIADO EM 
FUNDAMENTO CONSTUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA N. 126/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II –  Esta Corte firmou posicionamento, em recurso repetitivo, segundo o qual, o prazo 
de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo prazo prescricional previsto 
no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/80 - LEF tem início automaticamente na data da 
ciência da Fazenda Pública a respeito da não localização do devedor ou da 
inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido, havendo, sem prejuízo dessa 
contagem automática, o dever de o magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da 
execução.
III – In casu, rever o posicionamento do tribunal de origem, com o objetivo de afastar a 
prescrição, bem como acerca da incidência da Súmula n. 106/STJ, 
demandaria demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte.
IV – A Corte a qua compreendeu que o exequente deixou de observar a garantia 
constitucional da duração razoável do processo, e não consta dos autos recurso 
extraordinário com o objetivo de impugnar tal fundamento. Aplicação da Súmula n. 
126/STF.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE MATINHOS 
contra a decisão que não conheceu do Recurso Especial fundamentada nas Súmulas 
n. 7 e 126 do STJ.

Sustenta, em síntese (fl. 180e):
 
a análise do pedido de reconhecimento de que a citação frutífera do 
RECORRIDO é capaz de interromper o prazo de prescrição intercorrente no 
âmbito de EXECUÇÃO FISCAL, e de que apenas a ciência da Fazenda 
Pública acerca de eventual tentativa infrutífera de constrição de bens seria 
capaz de inaugurar o prazo de suspensão dos §§ 1º e 2º e caput do artigo 
40 da Lei n.
6.830/1980 e, por via de consequência, do prazo de prescrição intercorrente 
do § 4º do artigo 40 da Lei n. 6.830/1980, conforme as teses fixadas pelo 
STJ no bojo do RESP Repetitivo n.º 1340553/RS, prescinde do revolvimento 
do conjunto fático probatório dos autos, merecendo a respeitável decisão 
monocrática ser reformada para que seja conhecido o presente recurso
[...]
o acórdão local tratou exclusivamente do critério legal para a fixação da 
prescrição intercorrente em execução fiscal, temática que não possui 
conotação infraconstitucional e tampouco constitucional, motivo pelo qual se 
revela inaplicável o disposto na Súmula 126 do STJ
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 186e.
É o relatório.

 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Acerca da prescrição intercorrente, esta Corte examinou a matéria em temas 
repetitivos, Temas 566, 567, 568, 569, 570 e 571, firmando as seguintes teses:

 
"O prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo prazo 
prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/80 - LEF tem 
início automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a respeito da 
não localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no 
endereço fornecido, havendo, sem prejuízo dessa contagem automática, o 
dever de o magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da execução. 
Havendo ou não petição da Fazenda Pública e havendo ou não 
pronunciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de 
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suspensão inicia-se automaticamente o prazo prescricional aplicável.
A efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que por edital) são 
aptas a interromper o curso da prescrição intercorrente, não bastando para 
tal o mero peticionamento em juízo, requerendo, v.g., a feitura da penhora 
sobre ativos financeiros ou sobre outros bens.
A Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar nos autos (art. 
245 do CPC/73, correspondente ao art. 278 do CPC/2015), ao alegar 
nulidade pela falta de qualquer intimação dentro do procedimento do art. 40 
da LEF, deverá demonstrar o prejuízo que sofreu (exceto a falta da 
intimação que constitui o termo inicial - 4.1., onde o prejuízo é presumido), 
por exemplo, deverá demonstrar a ocorrência de qualquer causa interruptiva 
ou suspensiva da prescrição".
 
O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos e 

probatórios contidos nos autos, e amparado na orientação deste Superior Tribunal em 
julgamento de recurso repetitivo, reconheceu configurada a prescrição, como segue 
(fls. 113/120e):

Não se ignora que pelo REsp 1340553//RS o prazo para a prescrição 
intercorrente começa a contar da ciência do Fisco sobre a inexistência de 
bens penhoráveis do contribuinte, mas esse precedente está assentado na 
premissa de que “o espírito do art. 40, da Lei n. 6.830/80 é o de que 
nenhuma execução fiscal já ajuizada poderá permanecer eternamente nos 
escaninhos do Poder Judiciário ou da Procuradoria Fazendária encarregada 
da execução das respectivas dívidas fiscais. A efetiva constrição patrimonial 
e a efetiva citação (ainda que por edital) são aptas a interromper o curso da 
prescrição intercorrente, não bastando para tal o mero peticionamento em 
juízo, requerendo, a feitura da penhora sobre ativos financeiros ou sobre 
outros bens, como bem observou o relator, Ministro Mauro Campbell 
Marques.
Na presente apelação deixou-se de observar a garantia constitucional da 
duração razoável do processo, prevista no art. 5º, LXXVII da Constituição 
Federal, cuja ofensa foi destacada no Relatório Justiça em Números 2013, 
citado no voto:
Não é demais lembrar que, de acordo com o Relatório Justiça em Números 
2013, elaborado pelo Departamento de Pesquisas Judiciárias do Conselho 
Nacional de Justiça, dos 92,2 milhões de processos em tramitação no Poder 
Judiciário, 29,3 milhões são execuções fiscais, o que corresponde a 32% do 
total de processos. São aproximadamente 25,6 milhões de execuções 
fiscais somente na Justiça Estadual, com taxa de congestionamento de 
89%, superior a todas as outras classes. Na Justiça Federal tramitam mais 
de 3,5 milhões de execuções fiscais, com semelhante taxa de 
congestionamento. A exorbitante quantidade de execuções fiscais 
em trâmite nos diversos segmentos da Justiça é, hoje, uma das principais 
causas da morosidade sistêmica do Poder Judiciário, a prejudicar o 
andamento célere de outras classes processuais, na contramão do princípio 
constitucional da duração razoável do processo (in, CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA. (Ed.). Grupo de Trabalho (Portaria n. 155/2013):
Política Nacional de Priorização do Primeiro Grau de Jurisdição. Brasília, 
2013, pp. 66 et seq.).
O caso em mesa, portanto, admite o distinguishing na forma permitida pelo 
art.
489, VI do CPC. Assim, quando há afronta a garantia constitucional, não se 
aplica o REsp 1.340.533-RS.
Pela sentença de 1º grau (mov.37.1) foi reconhecida a prescrição 
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intercorrente diante da inércia do exequente, visto que após a citação do 
executado, a fazenda permaneceu inerte por mais de oito anos. Veja-se que 
somente após a efetiva constrição patrimonial é apta a interromper a 
prescrição intercorrente, tendo assim o feito tramitado por mais de 8 anos, 
sem qualquer resultado útil, já que durante este período a Fazenda não 
realizou qualquer diligência capaz de encontrar bens passiveis de penhora.
A extinção da execução fiscal, pelo reconhecimento da prescrição 
intercorrente, diante da paralização dos atos executórios por inércia da 
Fazenda Pública, consolida o princípio da segurança jurídica.
A eternização de um processo de execução fiscal (como de qualquer outro), 
não se pode negar, causa danos ao contribuinte. Interessante a afirmação 
de James Martins de que:

O risco de danos ao contribuinte (ser biológico não permanente) 
é maior do que o risco de danos ao Estado (pessoa política 
dotada de permanência), ou seja, a vulnerabilidade do 
contribuinte em relação ao tempo do processo é 
inequivocamente maior que a do Estado (2009. p. 97).

Por fim, é inaplicável, o disposto na Súmula 106, do Superior Tribunal de 
Justiça, eis que a mesma não existe desde 13/12/94 com a edição da Lei 
8.952, por ter sido substituída pelo §2º, do art. 219, do CPC de 1973.
Portanto, não se pode imputar a demora da intimação da Fazenda Pública 
para manifestação nos autos, exclusivamente, ao Poder Judiciário, eis que o 
apelante não diligenciou em nenhum momento, a fim de se evitar a 
consumação do lapso prescricional.
Sendo assim, vale dizer que, para a Fazenda Pública pouco importa se o 
processo durará 5, 10, 15 ou 20 anos, mas para o contribuinte isso tem 
efeito diferente.
 
Com efeito, esta Corte firmou posicionamento, em recurso repetitivo, 

segundo o qual, o prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo 
prazo prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/80 - LEF tem início 
automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a respeito da não localização 
do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido, havendo, 
sem prejuízo dessa contagem automática, o dever de o magistrado declarar ter 
ocorrido a suspensão da execução.

In casu, rever o posicionamento do tribunal de origem, com o objetivo de 
afastar a prescrição, bem como acerca da incidência da Súmula n. 106/STJ, 
demandaria demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nessa linha:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. 
MOROSIDADE DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA N. 106/STJ. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. SÚMULA 
N. 07/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte firmou posicionamento, em recurso repetitivo, segundo o 
qual, o prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo 
prazo prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/80 - LEF 
tem início automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a 
respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens 
penhoráveis no endereço fornecido, havendo, sem prejuízo dessa contagem 
automática, o dever de o magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da 
execução.
III - In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal acerca da aplicação da Súmula n. 106/STJ, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1847578/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2020, DJe 13/04/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. APLICAÇÃO DA TESE FIRMADA NO RECURSO 
REPETITIVO N. 1.340.553/RS. MOROSIDADE DO PODER JUDICIÁRIO. 
SÚMULA N. 106/STJ. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS 
FÁTICAS. REVISÃO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA 
DO STJ.
I - Na origem, trata-se de exceção de pré-executividade objetivando que 
seja reconhecida a ocorrência de prescrição intercorrente nos autos do 
processo executivo. Por sentença, julgou-se procedente o pedido, para 
extinguir a execução. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta 
Corte, o recurso especial foi parcialmente conhecido e improvido.
II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.
III - Quanto ao afastamento da prescrição, verifica-se que, na hipótese dos 
autos, a execução fiscal foi ajuizada em 20/1/2005 e a citação ocorreu em 
14/5/2005, sendo indicado um imóvel como garantia da execução, o qual foi 
recusado pela Fazenda em 2/5/2005. Sobreveio sentença decretando a 
prescrição em 10/10/2013, exarada após intimada a Fazenda para se 
manifestar.
IV - O Tribunal a quo afirma, em suma, que, a despeito da efetivação de 
diligências inúteis à execução, quedou-se a Fazenda inerte por mais de oito 
anos, sendo inaplicável a Súmula n. 106/STJ.
V - A tese levantada pelo recorrente, no sentido da necessidade de 
intimação da Fazenda, acerca da suspensão da execução pelo prazo de 1 
ano, foi afastada no âmbito do REsp Repetitivo n. 1.340.553/RS, conforme 
se afere, das Teses n. 566 e 567, in verbis: "Tese 566 - O prazo de 1 (um) 
ano de suspensão do processo e do respectivo prazo prescricional previsto 
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no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/80 - LEF tem início automaticamente na 
data da ciência da Fazenda Pública a respeito da não localização do 
devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido, 
havendo, sem prejuízo dessa contagem automática, o dever de o 
magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da execução.; "Tese 567 - 
Havendo ou não petição da Fazenda Pública e havendo ou não 
pronunciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de 
suspensão inicia-se automaticamente o prazo prescricional aplicável." VI - 
Por outro lado, em relação à alegada ofensa ao art. 25 da LEF, diante da 
pretendida aplicação da Súmula n. 106 do STJ sob o entendimento da 
Fazenda Pública no sentido de que a culpa da demora se deu por 
responsabilidade do Poder Judiciário, verifica-se que tal matéria impõe o 
reexame do conjunto probatório dos autos, o que é vedado no âmbito do 
recurso especial, em face do constante da Súmula n. 7/STJ. Nesse mesmo 
sentido, destacam-se: AgInt no AREsp n. 1.693.813/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/10/2020, DJe 
12/11/2020 e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.847.578/RJ, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 6/4/2020, DJe 13/4/2020.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1728850/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/05/2021, DJe 14/05/2021)
 
Vale acrescentar o fundamento constitucional do acórdão recorrido (fls. 

117e):
 
Na presente apelação deixou-se de observar a garantia constitucional da 
duração razoável do processo, prevista no art. 5º, LXXVII da Constituição 
Federal, cuja ofensa foi destacada no Relatório Justiça em Números 2013, 
citado no voto:
Não é demais lembrar que, de acordo com o Relatório Justiça em Números 
2013, elaborado pelo Departamento de Pesquisas Judiciárias do Conselho 
Nacional de Justiça, dos 92,2 milhões de processos em tramitação no Poder 
Judiciário, 29,3 milhões são execuções fiscais, o que corresponde a 32% do 
total de processos. São aproximadamente 25,6 milhões de execuções 
fiscais somente na Justiça Estadual, com taxa de congestionamento de 
89%, superior a todas as outras classes. Na Justiça Federal tramitam mais 
de 3,5 milhões de execuções fiscais, com semelhante taxa de 
congestionamento. A exorbitante quantidade de execuções fiscais em 
trâmite nos diversos segmentos da Justiça é, hoje, uma das principais 
causas da morosidade sistêmica do Poder Judiciário, a prejudicar o 
andamento célere de outras classes processuais, na contramão do princípio 
constitucional da duração razoável do processo (in, CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA. (Ed.). Grupo de Trabalho (Portaria n. 155/2013): 
Política Nacional de Priorização do Primeiro Grau de Jurisdição. Brasília, 
2013, pp. 66 et seq.).
O caso em mesa, portanto, admite o distinguishing na forma permitida pelo 
art. 489, VI do CPC. Assim, quando há afronta a garantia constitucional, não 
se aplica o REsp 1.340.533-RS.
 
Apesar disso não consta dos autos a interposição do competente recurso 

extraordinário com o objetivo de impugnar tal fundamentação, acarretando a aplicação 
da Súmula n. 126/STJ ao recurso especial.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
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são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NEGADO 
SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, contra 
decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência somente 
são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no mesmo grau 
de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o 
que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado decidiu 
com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância 
entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão embargado 
andou mal, qualificando como questão de fato uma questão de direito, o equívoco 
só poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão 
que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 
556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque meu).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.090.524 / PR
Número Registro: 2023/0282103-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00089630720098160116 000896307200981601161 20220001021238 89630720098160116 896307200981601161

Sessão Virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE MATINHOS
ADVOGADOS : RONYSSON ANTONIO PONTES - PR070662

VINÍCIUS TEIXEIRA BRESSAN - PR090509
JONANTA RODRIGUES DOS SANTOS - PR108608

RECORRIDO : FLORIANO MACEDO GUIMARÃES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE MATINHOS
ADVOGADOS : RONYSSON ANTONIO PONTES - PR070662

VINÍCIUS TEIXEIRA BRESSAN - PR090509
JONANTA RODRIGUES DOS SANTOS - PR108608

AGRAVADO : FLORIANO MACEDO GUIMARÃES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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